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como, sendo sua vencedora, a adjudicação do objeto
licitado e a celebração e execução do respectivo
Contrato Administrativo. 

Entretanto, de fato, pelos documentos vindos com
o instrumento, especialmente o Edital da Licitação de f.
57/81-TJ, vê-se que realmente não se encontram pre-
sentes os requisitos mínimos para a concessão da limi-
nar, haja vista a inexistência de prova inequívoca do
direito invocado, nos termos do que preceitua o art. 195
da CF/88, merecendo, portanto, reforma a decisão ver-
gastada. 

Isso porque, com a devida vênia, neste exame per-
functório, verifica-se não ter a agravada logrado com-
provar, pelo menos para fins de concessão da medida
liminar pleiteada, a alegada ilegalidade ou excessivi-
dade da exigência prevista no item nº 1.4, letras c e e,
do Edital de Licitação 110/09/SMURBE, atinente à regu-
laridade fiscal da empresa concorrente. 

É que, pelo menos em princípio, tratando-se a
comprovação de regularidade fiscal das empresas lici-
tantes de exigência prevista na Lei 8.666/93, caberia à
ora agravada o ônus de comprovar a indevida e imper-
tinente exigência, por não dizer respeito à garantia do
próprio cumprimento do objeto da licitação, o que, nesta
análise sumária, observa-se não ter sido demonstrado. 

Nesse sentido, dispõe o art. 29 do referido diplo-
ma legal: 

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal, con-
forme o caso, consistirá em: 
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)
ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual
ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do lici-
tante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual; 
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal,
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei; 
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demons-
trando situação regular no cumprimento dos encargos so-
ciais instituídos por lei.

Sobre o assunto, José dos Santos Carvalho Filho
ensina: 

Habilitação é a fase do procedimento em que a
Administração verifica a aptidão do candidato para a futura
contratação. A inabilitação acarreta a exclusão do licitante
da fase do julgamento das propostas, e, embora seja uma
preliminar deste, vale como um elemento de aferição para o
próprio contrato futuro, que é, de regra, aliás, o alvo final da
licitação. 
A Administração não pode fazer exigências indevidas e
impertinentes para a habilitação do licitante. A própria
Constituição, ao referir-se ao processo de licitação, indica
que ‘somente permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações’ (art. 37, XXI). [...] 

São cinco os aspectos que medem a habilitação do can-
didato: 
1) habilitação jurídica; 
2) qualificação técnica; 
3) qualificação econômico-financeira; 
4) regularidade fiscal; e 
5) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF
(art. 27 do Estatuto), sendo que este último requisito foi
acrescentado pela Lei nº 9.854, de 27.10.1999). 
[...] 
Por outro lado, temos a regularidade jurídico-fiscal do can-
didato, que é a prova de que o participante está quite com
suas obrigações fiscais federais, estaduais e municipais.
Deve, contudo, provar sua inscrição nos cadastros
fazendários cabíveis e provar a regularidade relativa à
seguridade social e ao fundo de garantia (art. 29, I a IV). No
que se refere aos encargos devidos à Previdência Social,
resultantes da execução do contrato, a Administração é soli-
dariamente responsável com o contratado por eventuais
débitos deste. Sendo assim, será necessário que, durante
todo o curso do contrato, a Administração verifique se o con-
tratado está recolhendo regularmente as contribuições previ-
denciárias. Trata-se, desse modo, de requisito para a regu-
laridade jurídico-fiscal a ser aferido não antes do contrato,
como os já referidos, mas no curso de sua execução (in,
Manual de direito administrativo. 9. ed. Rio de Janeiro:
Lumen Juris, 2002, p. 223-225).

Desta forma, não constatada na espécie, de plano,
prova da relevância dos fundamentos invocados, aptos a
autorizar a concessão da liminar pleiteada pela impe-
trante, data venia, tenho que não poderia ter sido esta
deferida. 

Com tais razões, rejeito a preliminar de conversão
do agravo em retido e, no mérito, dou provimento ao
recurso, para reformar a decisão agravada para indeferir
a liminar pleiteada. 

Custas recursais, pela agravada.

DES. SILAS VIEIRA - De acordo. 

DES.ª ALBERGARIA COSTA - De acordo. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO. 

. . .

Ação ordinária - Prêmio por produtividade - Lei
Estadual nº 14.694/03 - Natureza propter

laborem - Extensão a servidora no gozo de
licença-maternidade - Impossibilidade

Ementa: Ação ordinária. Prêmio por produtividade. Lei
Estadual nº 14.694/03. Natureza propter laborem.
Extensão a servidora no período de gozo de licença-
maternidade. Impossibilidade. 
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- Para o pagamento do prêmio por produtividade, é
necessário que o servidor preencha os requisitos legais
nos termos do art. 33 da Lei nº 14.694/03, com a
redação dada pela Lei nº 15.275/04, dentre eles a
aprovação em procedimento de avaliação de desem-
penho individual, que diz respeito ao servidor estável em
efetivo exercício, mostrando-se impossível a extensão do
benefício a servidoras enquanto em gozo de licença-
maternidade.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0077..779988227722-66//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: AAlliinnee FFeerrrreeiirraa
CCôôrrtteess EEsstteevvaannaattoo ee oouuttrraass - AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª TTEERREESSAA CCRRIISSTTIINNAA DDAA CCUUNNHHAA
PPEEIIXXOOTTOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Des. Edgard Penna Amorim, incorporan-
do neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 14 de janeiro de 2010. - Teresa
Cristina da Cunha Peixoto - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO -
Conheço do recurso, visto que presentes os requisitos
intrínsecos e extrínsecos de sua admissibilidade.

Trata-se de ação ordinária ajuizada por Aline
Ferreira Côrtes Estevanato, Lúcia Rodrigues Alves e Maria
Laura Braulia de Carvalho Porto em face do Estado de
Minas Gerais, alegando, em síntese, que o “réu está se
furtando ao pagamento do ‘Prêmio de Produtividade’, no
período temporal de afastamento de licença às servido-
ras gestantes, com fundamento no famigerado § 6º do
art. 8º do Decreto Estadual 43.851, de 10 de agosto de
2004” (f. 07), sendo que “o que permanece em vigor é
o art. 175 do Estatuto do Servidor Público de Minas
Gerais (Lei 869, de 5 de julho de 1952), que considera
como efetivo exercício para efeito de percepção integral
de vencimentos remuneração e demais vantagens” (f.
08), asseverando que “a licença à gestante é tutelada e
protegida no plano constitucional, ex vi do art. 7º, inciso
XVIII, da Constituição da República c/c caput do art. 31
da Constituição do Estado de Minas Gerais” (f. 08), pre-
tendendo a procedência do pedido, com a declaração
incidenter tantum da inconstitucionalidade do § 6º do
art. 8º do Decreto Estadual 43.851/04 e a determinação
do pagamento da gratificação de prêmio de produtivi-
dade, sem o desconto dos dias referentes ao período de
afastamento, além das diferenças e parcelas pretéritas.

A MM. Juíza de primeiro grau, às f. 275/279, jul-
gou improcedente o pedido inicial, consignando que “o
‘prêmio de produtividade’ é verdadeira ‘gratificação’,
como bem acentuou o réu em sua peça contestatória, é
pago em caráter eventual, condicionado, precário, com-
pensatório (ou premial) e em situações isoladas” (f. 277),
e, “por ser instituída em razão do serviço desempenhado
pelo servidor, este só tem direito à percepção de tal be-
neficio enquanto estiver efetivamente desempenhando o
mister para o qual foi criada citada vantagem pecuniária;
sendo assim, torna-se impossível estendê-la às reque-
rentes no período em que estavam em gozo de licença-
maternidade” (f. 279), condenando as autoras ao paga-
mento das custas e despesas processuais, bem como
honorários advocatícios, arbitrados em R$ 1.200,00 (mil
e duzentos reais), nos termos do art. 20, § 4º, do Código
de Processo Civil.

Inconformadas, apelaram as autoras (f. 281/289),
sustentando, em resumo, que “a parcela denominada
‘Prêmio de Produtividade’ em questão está relacionada à
simples ocupação própria do cargo de Fiscal de Tributos
Estaduais (FTE) ou Agente Fiscal de Tributos Estaduais
(AFTE) do Quadro Permanente de Tributação,
Fiscalização e Arrecadação do Estado de Minas Gerais”,
e que “constitui - na verdade - um benefício pecuniário
deferido de forma geral, não se configurando uma gra-
tificação de caráter pessoal ou de serviço (enquanto no
exercício de atividades especificas)” (f. 290), defendendo
a inconstitucionalidade do § 6º do art. 8º do Decreto
Estadual 43.851/04 e o direito de a servidora em
licença-maternidade “perceber toda e qualquer remune-
ração e vantagem concedida a servidores que estão na
atividade” (f. 297), pugnando, ao final, pelo provimento
do recurso.

Contrarrazões às f. 301/316.
Revelam os autos que Aline Ferreira Côrtes

Estevanato e outras ajuizaram ação ordinária em face do
Estado de Minas Gerais, pretendendo, em suma, o rece-
bimento de prêmio por produtividade durante o período
de licença-maternidade, tendo a Magistrada de primeiro
grau julgado improcedente o pedido inicial, o que ense-
jou a presente irresignação.

A propósito do tema, é de registrar que o prêmio
por produtividade encontra lastro no § 7º do art. 39 da
Constituição da República de 1988, que estabelece:

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamen-
tários provenientes da economia com despesas correntes em
cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no
desenvolvimento de programas de qualidade e produtivi-
dade, treinamento e desenvolvimento, modernização, rea-
parelhamento e racionalização do serviço público, inclusive
sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.

A esse respeito, a Constituição Estadual prevê, no
art. 31, caput e § 1º:
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Art. 31 - O Estado assegurará ao servidor público civil da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional os
direitos previstos no art. 7º, incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV,
XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, da Constituição da
República e os que, nos termos da lei, visem à melhoria de
sua condição social e da produtividade e da eficiência no
serviço público, em especial o prêmio por produtividade e o
adicional de desempenho.
§ 1º - A lei disporá sobre o cálculo e a periodicidade do
prêmio por produtividade a que se refere o caput deste arti-
go, o qual não se incorporará, em nenhuma hipótese, aos
proventos de aposentadoria e pensões a que o servidor fizer
jus e cuja concessão dependerá de previsão orçamentária e
disponibilidade financeira do Estado.

Com efeito, foi promulgada a Lei nº 14.694, de 30
de julho de 2003, para disciplinar a “avaliação de
desempenho institucional, o acordo de resultados, a
autonomia gerencial, orçamentária e financeira, a apli-
cação de recursos orçamentários provenientes de econo-
mias com despesas correntes, no âmbito do Poder
Executivo”, posteriormente alterada pela Lei nº 15.275,
de 30 de julho de 2004, que dispõe, em seu art. 32,
que:

Art. 32. Durante a vigência do Acordo de Resultados, os
recursos de que trata o art. 29 poderão ser destinados ao
pagamento de prêmio de produtividade aos servidores em
exercício no órgão ou entidade com Acordo de Resultados
em vigor, até o equivalente a um terço do montante apura-
do.
§ 1º - Os recursos destinados pelo órgão ou entidade ao
pagamento de prêmio de produtividade a que se refere este
artigo, a ser pago em duas parcelas ou em parcela única,
serão distribuídos entre os servidores da seguinte forma:
I - 50% (cinquenta por cento), proporcionalmente ao valor
do vencimento de cada servidor, com base na pontuação
obtida em avaliação individual de desempenho;
II - 50% (cinquenta por cento), no mesmo valor para todos
os servidores, no âmbito de cada órgão ou entidade.
§ 2º - A unidade de que trata o inciso II do § 1º poderá, na
forma do regulamento, ser de hierarquia inferior do acorda-
do no caso de existir rateio orçamentário e financeiro das
despesas e responsabilização por centro de custo.
§ 3º - O prêmio de produtividade não se incorpora à remu-
neração nem aos proventos de aposentadoria ou pensão do
servidor e não servirá de base de cálculo para outro benefí-
cio ou vantagem nem para a contribuição à seguridade
social.

Dessa forma, percebe-se que o prêmio de produ-
tividade não possui caráter remuneratório, uma vez que
não se incorpora à remuneração básica recebida pelo
servidor, sendo o seu pagamento eventual, já que é
imprescindível o cumprimento dos requisitos estabeleci-
dos pela legislação, valendo citar o art. 33 da Lei nº
14.694/03, com a redação dada pela Lei nº
15.275/04, in verbis:

Art. 33. O pagamento de prêmio de produtividade aos servi-
dores só poderá ocorrer em órgão ou entidade com Acordo
de Resultados em vigor e com instrumento de avaliação per-
manente do desempenho dos seus servidores.

§ 1º - Os resultados da avaliação de desempenho do servi-
dor, computados periodicamente, serão convertidos em pon-
tuação, conforme previsto em regulamento, para fins de
aferição dos valores individuais do prêmio por produtivi-
dade.
§ 2° - O prêmio de produtividade só poderá ser percebido
por servidor ocupante de cargo de provimento efetivo e por
detentor de função pública, mesmo quando no exercício de
cargo de provimento em comissão ou função gratificada,
que obtiver o nível mínimo de desempenho previsto em re-
gulamento, bem como por servidor ocupante, exclusiva-
mente, de cargo de provimento em comissão.

Saliente-se que a avaliação de desempenho indi-
vidual diz respeito ao servidor ativo estável, ou seja,
àquele ocupante de cargo efetivo, consistindo o prêmio
de produtividade de vantagem de natureza propter
laborem, que não é estendido ao servidor que esteja
afastado, licenciado, ou aposentado, uma vez que, em
tais circunstâncias, nada produzem.

Portanto, não há mesmo que se falar que, durante
o período de afastamento por licença-maternidade, as
autoras fariam jus à percepção do prêmio de produtivi-
dade, porquanto, repita-se, o seu pagamento é eventual
e restrito ao servidor ocupante de cargo de provimento
efetivo e ao detentor de função pública, de acordo com
a legislação estadual, sendo impossível a sua extensão
aos servidores que não se encontram em efetivo exercí-
cio das atribuições do cargo ou função, bem consignan-
do a douta Sentenciante sobre a questão que:

Nessa linha de raciocínio, verifica-se que, por ser instituída
em razão do serviço desempenhado pelo servidor, este só
tem direito à percepção de tal beneficio enquanto estiver efe-
tivamente desempenhando o mister para o qual foi criada a
citada vantagem pecuniária; sendo assim, torna-se impossí-
vel estendê-la às requerentes no período em que estavam em
gozo de licença-maternidade, concluindo-se, assim, que,
durante tais períodos, ‘os salários’ das requerentes foram
devidamente pagos, nos termos do art. 7º, XVIII, c/c art. 39,
3º, da CF, art. 31 da CE e art. 175 da Lei Estadual 869/52,
não havendo que se falar em inconstitucionalidade do § 6º
do art. 8º do Dec. Estadual 43.851/04, [...] (f. 279).

Nesse sentido, iterativa a jurisprudência deste eg.
Tribunal de Justiça:

Ementa: Administrativo. Prêmio por produtividade.
Gratificação pessoal e transitória. Efetivo exercício do cargo.
Licença-saúde ou maternidade. Impossibilidade de per-
cepção. Negar provimento. - O prêmio de produtividade,
gratificação de caráter pessoal e transitória, só é devida,
cumpridos os requisitos legais, aos servidores públicos da
ativa ocupantes de cargo público de provimento efetivo, no
exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou
cargo de provimento exclusivo em comissão, em efetivo exer-
cício do cargo. Assim, o servidor público em licença-saúde
ou maternidade não faz jus à percepção da referida gratifi-
cação propter laborem, de natureza precária e transitória.
(Apelação Cível n° 1.0024.06.989831-0/001 - Comarca de
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Belo Horizonte - Apelantes: Edilene Maria Menezes
Rodrigues e outras - Apelado: Estado de Minas Gerais -
Relatora: Des.ª Maria Elza, j. em 18.12.2008, p. em
21.1.2009.)

Ementa: Apelação Cível. Servidoras Públicas. Licença-ges-
tante. Prêmio produtividade. Gratificação instituída pela Lei
Estadual nº 14.694/2003, alterada pela Lei Estadual nº
15.275/2004. Vantagem de caráter transitório/contingente,
propter laborem e vinculada ao desempenho institucional do
órgão ou entidade com acordo de resultados em vigor e
também ao desempenho individual do servidor, aferida
mediante avaliação permanente. Ausência de previsão legal
quanto a sua incorporação aos proventos. Gratificação tem-
porária, específica, de natureza indenizatória, paga sob o
preenchimento de certos requisitos, atrelados ao efetivo exer-
cício da função. Recurso a que se nega provimento.
(Apelação Cível n° 1.0024.06.993353-9/001 - Comarca de
Belo Horizonte - Apelantes: Ana Cristina Souza Rua e outras
- Apelado: Estado de Minas Gerais - Relator: Des. Roney
Oliveira, j. em 13. 3.2008, p. em 17.4.2008.)

Ementa: Ação de Cobrança. Servidores Públicos. Prêmio de
Produtividade (‘plus’). Leis Estaduais nº 14.694/03 e nº
15.275/04. Natureza propter laborem. Indevido o paga-
mento àqueles que se encontram licenciados. Sentença con-
firmada. Recurso desprovido. - O prêmio produtividade tem
natureza propter laborem, calculado com base no cumpri-
mento de metas de trabalho (acordo de resultados) pelos
servidores em atividade, vinculado ao desempenho indivi-
dual e à eficiência no serviço público. - Se os autores se
encontravam em licença-saúde e licença-maternidade não
têm direito a receber o referido prêmio. - Recurso desprovi-
do. (Apelação Cível n° 1.0024.07.592239-3/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: Messias Salles e
outros - Apelado: Estado de Minas Gerais - Relator: Des.
Eduardo Andrade, j. em 27.5.2008, p. em 24.6.2008.)

Ementa: Ação ordinária. Prêmio de produtividade. Lei
Estadual nº 14.694/2003. Natureza propter laborem.
Extensão a servidora no período de gozo de licença-saúde e
licença-maternidade. Impossibilidade. Inteligência do
Decreto Estadual nº 43.674/2003. Afronta ao princípio da
isonomia. Inocorrência. - O ‘prêmio de produtividade’ tem
natureza propter laborem, não se estendendo aos servidores
que não se encontram em efetivo exercício das atribuições
do cargo ou função. (Apelação Cível n° 1.0024.05.698839-
7/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Marines
Accioly Domingues - Apelado: Estado de Minas Gerais -
Relator: Des. Silas Vieira, j. em 3.7.2008, p. em 22.7.2008.)

Ementa: Administrativo. Servidor público. Prêmio de produ-
tividade. Gratificação instituída pela Lei Estadual nº
14.694/2003, alterada pela Lei nº 15.275/2004, mediante
condição. Extensão a servidores em licença-maternidade.
Impossibilidade. - A gratificação denominada ‘Prêmio de
Produtividade’, criada pela Lei Estadual nº 14.694/2003,
alterada pela Lei 15.275/2004, é vantagem de caráter tran-
sitório/contingente, propter laborem, vinculada a nível de
desempenho institucional de órgão ou entidade com acordo
de resultados em vigor e, também, de desempenho indivi-
dual do servidor, com avaliação permanente deste, conforme
previsto em regulamento, e que, por sua natureza, não se
incorpora aos vencimentos e/ou proventos, nem deve ser
paga senão àqueles que se encontram efetivamente em exer-
cício de seus cargos, o que não ocorre quando estes se

encontram em licença-maternidade ou, de qualquer outro
modo, afastados, licenciados ou aposentados, a não ser que
a lei assim disponha. (Apelação Cível n°
1.0024.07.385501-7/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Apelantes: Ana Maria Loretti Cassiano e outros - Apelado:
Estado de Minas Gerais - Relator: Des. Geraldo Augusto, j.
em 10.6.2008, p. em 8.7.2008.)

Ementa: Apelação Cível. Ação ordinária. Servidoras públi-
cas. Prêmio por produtividade. Natureza propter laborem.
Licença-maternidade. Parcela indevida. Recurso não provido.
- 1. O prêmio por produtividade, instituído pela Lei Estadual
nº 14.694, de 2003, visa ao incentivo do desempenho indi-
vidual do servidor em atividade. Portanto, tem natureza
propter laborem, não sendo devido ao aposentado ou ao
servidor que esteja afastado por qualquer motivo legal. - 2.
A funcionária pública afastada em licença-maternidade não
tem direito ao prêmio de produtividade enquanto durar o
afastamento. - 3. Apelação Cível conhecida e não provida,
mantida a sentença que rejeitou a pretensão inicial.
(Apelação Cível n° 1.0024.05.699335-5/001 - Comarca de
Belo Horizonte - Apelantes: Gilce Maria de Castro Silveira e
outras - Apelado: Estado de Minas Gerais - Relator: Des.
Caetano Levi Lopes, j. em 29.5.2007, p. em 05.06.2007.)

Consequentemente, deve ser mantida a decisão
singular por seus próprios e jurídicos fundamentos, não
havendo como estender o benefício pretendido às servi-
doras enquanto afastadas em licença-maternidade.

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso.

Custas recursais, pelas apelantes.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES VIEIRA DE BRITO e BITENCOURT MAR-
CONDES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Fraude contra credores - Reconhecimento em
outra ação - Coisa julgada - Decisão perante ter-

ceiros - Ineficácia - Art. 472 do Código de
Processo Civil

Ementa: Agravo de instrumento. Fraude contra credores.
Reconhecimento em outra ação. Coisa julgada.
Ineficácia da decisão perante terceiros. Inteligência do
artigo 472 do CPC. Necessidade de arguição em pro-
cedimento autônomo. 

- Nos termos do art. 472 do CPC, a sentença apenas
obriga as pessoas que fazem parte da demanda, não
prejudicando nem beneficiando terceiros. 

- A ineficácia do negócio jurídico decretada nos autos


